ILMº SENHOR DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO EM SÃO PAULO/SP
Cesar Henrique de Andrade Pinto, residente à rua Francisco Ferreira, 20, Vila Dionísia, São Paulo/SP, CEP nº 02670-060, CPF nº 270.017.938-25, não se conformando com o Auto de Infração lavrado contra si pela Secretaria da Receita Federal de São Paulo, relativo a Multa por atraso na entrega da Declaração, do qual foi notificado em 13/01/2004, vem, no prazo legal, amparado no que dispõe o art. 15 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, IMPUGNAR o lançamento, pelos motivos de fato e de direito que se seguem. 

DOS FATOS

Sou proprietário de uma empresa de prestação de serviço e declaro meus rendimentos que são exclusivamente de Pessoa Jurídica através do IRPJ. Como meus únicos rendimentos provém da Pessoa Jurídica onde consta meu CPF, pensei  que eu não precisaria  declarar meus ganhos de Pessoa Jurídica em uma Declaração de Pessoa Física. Agindo dessa forma, para minha surpresa, recebi uma notificação do meu banco, que meu CPF estava com pendência na receita. Contatei então a Receita Federal onde me informaram a falta de declaração de IRPF, onde providenciei de imediato a entrega no dia 18/11/2003.

Assim,  após a entrega, na data de 13/01/2004, recebi uma notificação de lançamento, referente a multa por atraso na entrega da declaração.

DO DIREITO

DA PRELIMINAR

Nobre Julgadores, como um cidadão que honra com seus compromissos, entreguei minha declaração de IRPJ dentro do prazo estipulado, ato que seria processado com a declaração de IRPF se eu tivesse sido informado ou esclarecido da necessidade, mesmo eu tendo ganhos apenas provenientes a Pessoa Jurídica. 

Em momento algum fui informado pela  Receita Federal, da obrigatoriedade da entrega da declaração,  fato que veio ao meu conhecimento, após ter o CPF bloqueado e impossibilitado de movimentação na minha conta bancária, trazendo-me desconforto e prejuízos.

DO MÉRITO


Nobre Julgadores, é notório a importância da formalidade dessa repartição, para que seus contribuintes sejam informados em tempo hábil para evitar desconforto e pagamento de multa, uma vez que os contribuintes não têm acesso a tão complexas informações, que me levou a erro.



Senhor julgador, são estes, em síntese, os pontos de discordância apontados nesta Impugnação: 


a) Não tive informação de obrigatoriedade de entrega das 2 declarações, pois sempre declarei meu IRPF sempre na modalidade ISENTO.


b) Em momento algum a Receita Federal me informou da pendência de não entrega da declaração de IRPF.


c) Não fui informado em tempo hábil para evitar multa.
DOCUMENTOS ANEXADOS (se for o caso)
Estão anexados a esta Impugnação os seguintes documentos: 

-Cópia da entrega da declaração Pessoa Jurídica

-Cópia da entrega de declaração Pessoa Física

-Cópia do CPF

-Cópia da Notificação de Lançamento.
DO PEDIDO

À vista do exposto, demonstrada a insubsistência e improcedência (total ou parcial),  do lançamento requer que seja acolhida a presente Impugnação. 

 São Paulo/SP, 11 de fevereiro de 2004.
_____________________________________

(Nome e assinatura)

Observações:

- o Processo Administrativo-Fiscal, dos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, é regido pelo Decreto 70.235 de 6 de março de 1972 (PAF), e alterações posteriores, cuja versão atualizada pode ser encontrada no site da SRF na internet;

- caso o contribuinte seja representado por procurador deverá juntar cópia do instrumento de procuração, bem assim apresentar o original para sua autenticação;

- todas as provas inerentes às alegações do contribuinte devem ser apresentadas juntamente com a impugnação (art. 16, §4º do PAF);

- caso a matéria impugnada seja objeto de ação judicial ou consulta administrativa, o contribuinte deve informa este fato e juntar cópia da petição (art. 16, inciso V do PAF).

- considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada ou que, exclusivamente, contenha: contestação de valores confessados pelo sujeito passivo; pedido de dispensa de pagamento do crédito tributário, por equidade; mera manifestação de inconformidade com a lei; argüição de ilegalidade ou inconstitucionalidade de disposição de lei; discussão de matéria de mérito já submetida a apreciação judicial. (art. 17 do PAF)

